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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO GENILDO SOARES EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : SANDRO MANOEL CUNHA MACEDO - PA021507
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. WRIT 
NÃO CONHECIDO.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente por ausência de prova quanto à autoria 
delitiva, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental. 
Precedentes.
2. Assim, o pedido defensivo tenta transmudar o habeas corpus em 
verdadeira apelação criminal e esta Corte Superior em terceira instância 
revisora, o que é vedado por este Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. WRIT 
NÃO CONHECIDO.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente por ausência de prova quanto à autoria 
delitiva, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental. 
Precedentes.
2. Assim, o pedido defensivo tenta transmudar o habeas corpus em 
verdadeira apelação criminal e esta Corte Superior em terceira instância 
revisora, o que é vedado por este Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO GENILDO SOARES 

EVANGELISTA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus, 

uma vez que o exame da tese de insuficiência de provas acerca da autoria delitiva 

demandaria o revolvimento do material fático dos autos, procedimento inviável na sede 

mandamental (e-STJ fls. 70/72).

No presente regimental, sustenta a defesa que "O agravante não pode ter seu 

direito de defesa cerceado, por conta de erro na valoração da prova, sob pena de violar o 

princípio da ampla defesa, pois foi condenado com prova já considerada inidônea por 

esse STJ." (e-STJ fl. 79)
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Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado 
provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

confirmada por seus próprios fundamentos. 

No caso, o Juízo sentenciante entendeu pela suficiência das provas no sentido 

de que o paciente praticou o crime de tráfico de drogas (e-STJ fls. 23/39). O Tribunal a 

quo, no ponto, confirmou o entendimento constante da sentença (e-STJ fls. 10/21).

Assim, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 

compreensão no sentido da efetiva prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes 

pelo paciente. E, como cediço, o habeas corpus, ação constitucional de rito célere e 

de cognição sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de 

insuficiência probatória para a condenação. Nesse sentido:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
FATOS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A pretensão de absolvição ou de desclassificação do crime descrito no art. 
33, caput, da Lei n. 11.340/2006 para o art. 28 da referida norma não pode 
ser apreciada por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas 
corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório 
dos autos.
2. Quanto à possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, 
observa-se que a referida tese não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que impede o conhecimento do tema diretamente por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância 3. Agravo 
regimental não provido.(AgRg no HC 662.711/ES, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 21/5/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
COERENTES E COMPATÍVEIS COM AS PROVAS DOS AUTOS. VALOR 
PROBANTE REVESTIDO DE FÉ PÚBLICA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDADO REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A condenação da paciente/agravante pelo delito de tráfico de drogas está 
fundamentada nos depoimentos dos policiais militares que realizaram a 
prisão em flagrante, os quais afirmaram que ela foi encontrada , em ponto de 
tráfico, na posse de uma sacola contendo inúmeras porções de drogas. Para 
se acolher a tese da defesa relativa à absolvição, é necessário o reexame de 
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todo o conjunto probatório, o que é vedado em habeas corpus.
2. Tampouco é possível o acolhimento da alegação de que a paciente é 
usuária de drogas negando a prática do delito de tráfico (desclassificação da 
conduta), na via estreita do habeas corpus, ante a necessária incursão 
probatória.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 596.979/PR, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/3/2021, D
Je 5/4/2021).
 

Assim, não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida, porque pretende-se 

examinar a ausência de provas para caracterizar a autoria delitiva, o que depende de 

revolvimento fático/probatório dos autos, não condizente com a via eleita. Em verdade, o 

pedido defensivo tenta transmudar o habeas corpus em verdadeira revisão criminal e esta 

Corte Superior em terceira instância revisora, o que vedado por esta Corte Superior.

Veja-se:

PENAL. HABEAS CORPUS. PRETENSÃO ELISIVA DA CONDENAÇÃO. 
FALTA DE MANEJO DO RECURSO CABÍVEL. REVOLVIMENTO 
DE PROVAS. VIA INADEQUADA.
1. O habeas corpus é via que se mostra inadequada ao fim colimado se, como 
na espécie, a pretexto de nulidade, pretende a defesa, em realidade, revolver 
a prova para elidir a autoria e a materialidade do delito, tentando 
transmudar a impetração em verdadeira revisão criminal.
2. Não é remédio para todos os males e deve ser conformar ao propósito a 
que foi criado, de coibir ameaça ou violação ao direito de ir e vir, em caso de 
flagrante e patente ilegalidade.
3. Não pode ser utilizado como um "super" recurso, sem pressupostos 
definidos, para submeter a esta Corte matérias impróprias, como se fosse este 
Tribunal uma terceira instância revisora (apelação da apelação ou 
substitutivo de recurso especial não interposto).
4. Ordem não conhecida.(HC n. 167.232/ES, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 8/11/2011, DJe de 21/11/2011.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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QUINTA TURMA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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